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Resumo

O conteúdo deste trabalho, diz respeito a avaliação estratégica dos negócios da DIMEL,
Diretoria responsável pelas ações voltadas para o campo da metrologia legal, uma das
principais atividades do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial (INMETRO). Aborda o problema estratégico , ou seja, a necessidade de aumentar
a participação no mercado através da ampliação do controle metrológico. Finalmente,
conclui pela necessidade do aprimoramento do  modelo de atuação existente, propondo
metodologia para a abordagem do problema, destacando os resultados esperados.
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1. Introdução
A Metrologia Legal vem experimentando, em todo o mundo, mudanças na sua estruturação,
de forma a melhor responder a demanda dos serviços inerentes a sua missão. A própria OIML
propôs pequena e importante modificação na definição de metrologia legal, considerando
proposta que, por consenso, está em  aprovação pelos países Membros : parte da Metrologia
que estabelece procedimentos legislativos, administrativos e técnicos pelas ou por referência
às autoridades públicas, e implementadas em nome destas, com o propósito de garantir, de
maneira regulatória ou contratual, a qualidade apropriada e a credibilidade das medições
relativas aos controles oficiais, ao comércio, à saúde, à segurança e ao meio ambiente, de
forma a incorporar  novos agentes que não o próprio Estado e a extensão da ação para áreas,
então, ainda não consideradas. Como se denota, a adoção do controle metrológico para novas
áreas em que há interesse em garantir medições confiáveis aos cidadãos, impôs, por outro
lado, cuidar de prover infra-estrutura que com ele pudesse ocorrer.

Uma maior e sempre crescente conscientização do consumidor e a consolidação e o
reconhecimento dos processos de avaliação de conformidade, a garantir a qualidade de
produtos e serviços, orientaram, nos países mais desenvolvidos, a utilização de organismos e
laboratórios privados, em complementação à capacitação técnica do Estado e sob a supervisão
deste, na execução das atividades típicas da metrologia legal, exceção àquelas inerentes ao
poder de polícia administrativa.

É inexorável que, também no Brasil, caminhemos nesta direção. No momento em que
prevalece o conceito “menos Estado, melhor Estado”, o cabal cumprimento da missão
atribuída ao Inmetro, só será alcançado, na dimensão que se nos apresenta, com  a parceria de
competências técnicas que, sempre sob supervisão do Estado, sejam a este agregadas, na
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extensão e sob o escopo, que a pronta resposta à demanda pelo Controle Metrológico o exigir,
e nos limites adequados a garantir a qualidade e a credibilidade dos serviços metrológicos
colocados à disposição e no interesse da sociedade.

Este contexto tem como foco uma gestão mais voltada para  ação preventiva e de supervisão
relacionada à execução dessas verificações, em determinadas situações, e sob certos critérios,
o que vem  impactando, fortemente, o modelo de atuação aplicado à metrologia legal. Este
fato tem implicado na  necessidade dos órgãos metrológicos responsáveis pela metrologia
legal de repensarem seus modelos ou terem alternativas para administrar esta situação.

2. Avaliação estratégica
As principais operações a traduzir, na prática, a missão acometida à Diretoria de Metrologia
Legal do Inmetro, estão assim definidas : edição de regulamentos técnicos, apreciação
técnica e verificação metrológica (inicial, periódica e eventual) de instrumentos de medição,
supervisão(fiscalização) de instrumentos em uso e de produtos pré-medidos.

Em consonância com o conceito internacional adotado para a Metrologia Legal, estabeleceu-
se para o Controle Metrológico o seguinte objetivo específico : prover para detentores e
fabricantes de instrumentos de medição e de medidas materializadas e acondicionadores de
produtos pré-medidos, regulamentos técnicos metrológicos e certificados de aprovação e
verificação de seus produtos, visando à proteção do cidadão e à concorrência justa.
Assim, está o Controle Metrológico estruturado em 5 processos específicos – regulamentação,
aprovação de modelos, fiscalização de instrumentos de medição, fiscalização de produtos pré-
medidos e gerenciamento da RNML – os quais, sustentados em processos operacionais
orientadores das atividades rotineiras, estão voltados ao atingimento dos seguintes objetivos
estratégicos :

- aperfeiçoar o Controle Metrológico, com ênfase na infra-estrutura laboratorial, na
capacitação de recursos humanos e no sistema de gestão;

-  ampliar o Controle Metrológico para novos produtos e serviços, especialmente nas áreas de
saúde, segurança e meio ambiente; e

-  contribuir para a competitividade da indústria de instrumentos de medição e de produtos
pré-medidos.

Para exercício de sua missão, e tendo em vista garantir eficiente e eficaz cobertura de todo o
extenso território brasileiro, a estrutura de execução da Metrologia Legal conta, além desta
Diretoria do Inmetro, com órgãos metrológicos estaduais aos quais foram delegadas as
atividades operacionais de verificação metrológica e de supervisão de instrumentos em uso e
de produtos pré-medidos e que constituem a Rede Nacional de Metrologia Legal – RNML. À
Diretoria de Metrologia Legal do Inmetro – DIMEL, a par de executar diretamente a
regulamentação técnica metrológica e a apreciação técnica de modelos de instrumentos de
medição, incube gerir a execução das atividades delegadas à RNML.

A atuação da RNML, em perfeita sintonia com a política e as estratégias ditadas pelo Inmetro
para a atividade de Metrologia Legal, nelas incluídas as prescrições normativas, a forma de
atuação, o orçamento e a fonte de recursos, é fator primordial para a melhor consecução da
missão desta Autarquia, na garantia metrológica das medições de interesse à proteção do
cidadão e à consolidação de um mercado de livre e justa concorrência.

3. Caracterização do problema estratégico: aumentando a participação no mercado

Ampliação do Controle Metrológico para  Execução das Verificações Iniciais e Posteriores.



Atualmente, o processo do controle metrológico de instrumentos de medição não contempla
as práticas de avaliação de conformidade, quanto aos requisitos da certificação e do
credenciamento. Este fato vem dificultando e, de certa maneira, inviabilizando a execução das
verificações dos medidores de energia elétrica, de água e de gás domiciliar, pelo fato de que,
tanto nas fábricas, quanto nas concessionárias de serviços públicos, existe um demanda cada
vez maior de instrumentos sujeitos à verificação, sendo realizadas individualmente, ou seja,
instrumento por instrumento.

Tal fato vem exigindo a reformulação da estratégia atual e, consequentemente, do processo,
no sentido de contemplar  novas formas de atuação para o controle metrológico, como a auto
verificação pelos fabricantes e a utilização de  postos de verificação autorizados das
concessionárias. Estes passam a atuar, neste novo cenário, como parceiros da Instituição.

Entende-se por auto verificação, como sendo a declaração de conformidade expedida pelo
fabricante  com relação ao modelo de instrumento previamente aprovado pelo INMETRO.
Este processo, deve satisfazer os pré-requisitos estabelecidos para as condições da declaração
de conformidade. Exemplificando: aplicação do sistema da garantia da qualidade, com
sujeição às auditorias metrológicas; declaração de conformidade dos instrumentos, em relação
ao modelo aprovado e de acordo com a regulamentação técnica metrológica aplicável. A
implementação dessa nova estratégia, depende ainda de estudos e aprimoramentos
operacionais e de regulamentação.

Desta forma, o processo de verificação inicial,  até então executado diretamente  pela RNML,
passa ser supervisionado por esta  sob a gerência da DIMEL.

O posto de ensaio autorizado é o procedimento através do qual o laboratório de uma
concessionária, desde que satisfaça as condições mínimas pertinentes a autorização, similar ao
da auto verificação, pode executar a verificação dos medidores posteriormente ao seu reparo,
conserto ou manutenção, segundo as prescrições regulamentares aplicáveis, substituindo a
execução realizada diretamente pela  metrologia legal.

Requisitos pertinentes à regulamentação metrológica – a necessidade de adequação à
regulamentação  pode forçar aos fabricantes mudanças em seu processo de fabricação,
reestruturação interna , melhoria em seu nível de capacitação, forçando mudanças de
estratégias setoriais com vista a lançamentos e melhoria  de produtos e serviços.

A necessidade da  aprovação de modelos de instrumentos de medição pode impactar o
mercado na medida que os fabricantes devem submeter seus instrumentos aos ensaios
previstos  na regulamentação, acirrando a concorrência através de novas ofertas e entradas de
produtos estrangeiros.

4. Conclusão

A atividade de metrologia legal vem apresentando, no Brasil, um natural, intenso, permanente
e, para os órgãos executores, instigante e desafiador crescimento. De fato, a maior
conscientização dos cidadãos brasileiros, a partir da edição do Código de Defesa do
Consumidor, a preocupação de todos com a qualidade de vida e a criação das agências
reguladoras, gestoras dos serviços públicos exercidos por terceiros, representam expressiva e,
cada vez maior, demanda da sociedade por qualidade e credibilidade das medições possam
afetar, de alguma forma, a sua incolumidade. Assim, o desenvolvimento das atividades
observado no período, em índices absolutamente entusiasmadores, não está a representar,
cabal, eficiente e eficaz cobertura do controle metrológico, nas diversas áreas de interesse.
Permanente, diligente e cuidadosa atenção, deve estar dedicada ao aprimoramento e
diversificação da atividade, especialmente na consolidação de uma infra-estrutura,
quantitativa e qualitativamente adequada aos anseios da sociedade.  Vale enfatizar que a



Metrologia Legal vem experimentando, em todo o mundo, mudanças na sua estruturação, de
forma a melhor responder a demanda dos serviços inerentes a sua missão. de forma a
incorporar novos agentes que não o próprio Estado e a extensão da ação para áreas, então,
ainda não consideradas. Como se denota, a adoção do controle metrológico para novas áreas
em que há interesse em garantir medições confiáveis aos cidadãos, impôs, por outro lado,
cuidar de prover infra-estrutura que com ele pudesse ocorrer.

O desenvolvimento do trabalho permite concluir pela necessidade do  aperfeiçoamento do
modelo de atuação, atualmente adotado, para a execução das verificações. O modelo sugerido
deve  contemplar  novas formas de atuação, como a auto–verificação pelo fabricante e a
utilização de postos de ensaio no âmbito das concessionárias, relativas ao controle
metrológico de instrumentos de medição regulamentados, em especial no tocante a execução
das verificações iniciais e eventuais realizadas nas fábricas  de medidores de energia elétrica,
de água, de gás  e no âmbito das concessionárias de serviços públicos.
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